
DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 27/10/2020 | Edição: 206 | Seção: 1 | Página: 3

Órgão: Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 10.531, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020

Institui a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil

no período de 2020 a 2031.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput , incisos

II e VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no período de 2020

a 2031 - EFD 2020-2031, na forma do Anexo, com objetivo de definir a visão de longo prazo para a atuação

estável e coerente dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional.

Art. 2º Os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e

fundacional considerarão, em seus planejamentos e suas ações, os cenários macroeconômicos, as

diretrizes, os desafios, as orientações, os índices-chave e as metas-alvo estabelecidos no Anexo.

Parágrafo único. As revisões dos planos estratégicos institucionais dos órgãos e das entidades

integrantes do Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal - Siorg:

I - considerarão o Plano Plurianual da União, as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis

Orçamentárias Anuais, nos termos do disposto no art. 165 da Constituição;

II - serão realizadas de forma alinhada às políticas e aos planos nacionais, setoriais e regionais,

conforme a legislação e a regulamentação; e

III - buscarão harmonizar o planejamento estratégico institucional com a visão de futuro contida

na EFD 2020-2031, observado o disposto nos incisos I e II.

Art. 3º O Ministro de Estado da Economia poderá editar normas complementares à execução do

disposto neste Decreto, no âmbito de suas competências.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de outubro de 2020; 199º da Independência e 132º da

República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Paulo Guedes

Wagner de Campos Rosário

                                                                                 ANEXO

ESTRATÉGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL NO PERÍODO DE 2020 A 2031

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no período de 2020 a 2031 - EFD 2020-

2031 é inspirada no texto-base aprovado pelo Comitê Interministerial de Governança em 16 de janeiro de

2020.

PARTE I

CENÁRIOS MACROECONÔMICOS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil utiliza três possíveis cenários para a

evolução da economia brasileira no período até 2031 (ano-base 2020). Inicialmente, cabe destacar que,

nos três cenários, supõe-se um ambiente econômico internacional neutro para o Brasil no período. Isso

implica que as diferentes trajetórias para a economia brasileira dependem, fundamentalmente, de fatores

e escolhas restritas ao âmbito doméstico. Contudo, não se pode ignorar os riscos, positivos e negativos,

embutidos nessa hipótese de neutralidade do ambiente externo.

A estabilidade macroeconômica é hipótese fundamental nos dois primeiros cenários, o cenário

de referência e o cenário transformador, e seria obtida por meio de reformas fiscais que evitassem uma

trajetória explosiva da dívida pública e, futuramente, permitissem uma reversão da atual tendência de

elevação. O desafio de manter os indicadores fiscais sob controle tornou-se ainda maior em função dos

impactos econômicos negativos da pandemia da covid-19 , que resultará em aumentos extraordinários de

gastos em 2020 e em redução da arrecadação de impostos neste e nos próximos anos, em relação ao que

se arrecadaria sem a perda de Produto Interno Bruto - PIB causada pela pandemia. A estabilidade

macroeconômica, com a continuidade da agenda de ajuste fiscal de longo prazo e a manutenção do

equilíbrio monetário, é condição necessária para permitir que o País retome uma trajetória de crescimento

sustentado. Avanços adicionais seriam resultado de outras reformas, na expectativa de que melhorem o

ambiente de negócios e estimulem o aumento da produtividade.

No cenário de referência, mais básico, não haveria muitos avanços na adoção de reformas

microeconômicas com grandes impactos sobre a produtividade, apenas com melhorias marginais. O

crescimento potencial nesse cenário, após o período de recuperação baseado em ocupação da elevada

capacidade ociosa atualmente disponível, seria baixo e cadente, devido ao fim do bônus demográfico. A

taxa de investimento aumentaria um pouco em relação à atual, que está baixa em função da recente

recessão enfrentada pelo País, mantendo-se, em média, no período entre 2021 e 2031, em 17,5%

(dezessete inteiros e cinco décimos por cento) do PIB, dos quais 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento)

para infraestrutura. A produtividade, já descontado o efeito advindo do aumento da escolaridade e do

capital humano, cresceria à mesma média do período de 1970 a 2019, isto é, 0,3% a.a. (três décimos por

cento ao ano) após o período de recuperação cíclica - quando é comum um crescimento mais elevado da

produtividade. Desse modo, o crescimento médio da produtividade no período de 2021 a 2031 (tendo

2020 como ano-base) seria de 0,5% a.a. (cinco décimos por cento ao ano). Esse fato não deixa de ser um

avanço, visto que, em relação à média no período de 1980 a 2016, a produtividade manteve-se estagnada.

Um ponto importante que diferencia esse período passado de produtividade estagnada em relação ao

período projetado na EFD 2020-2031 é o equilíbrio das contas públicas (hipótese básica dos dois cenários

projetados), que ajudaria a minimizar as chances de novas crises, como as muitas que ocorreram no

período de 1980 a 2016 e que certamente prejudicaram a produtividade da economia brasileira.

Como resultado, no cenário de referência, o PIB  per capita  de 2031 seria 19,1% (dezenove

inteiros e um décimo por cento) maior que o de 2020, o que significaria uma taxa média de crescimento

de 1,6% ao ano (um inteiro e seis décimos por cento ao ano) no período. Dado um crescimento

populacional de 0,6% a.a. (seis décimos por cento ao ano), o PIB teria um crescimento médio de cerca de

2,2% a.a. (dois inteiros e dois décimos por cento ao ano) no mesmo período.

O segundo cenário, o cenário transformador, considera que, além das reformas requeridas para

o equilíbrio fiscal de longo prazo, também haveria um conjunto mais amplo de reformas, as quais

incentivariam o aumento da produtividade geral da economia, na ordem de 1% a.a. (um por cento ao ano,

em média) e da taxa de investimento, que aumentaria para 19,5% (dezenove inteiros e cinco décimo por

cento) do PIB na média de 2021 a 2031, dos quais 2,9% (dois inteiros e nove décimos por cento) para

infraestrutura, e o avanço mais intenso da escolaridade, o que permitiria, por conseguinte, avanço do

capital humano e da taxa de participação da população em idade ativa. Esse cenário ilustra para a

sociedade o potencial de melhora qualitativa e substancial da economia caso se opte por um processo de

reformas estruturais mais profundas.

a) Cenários macroeconômicos da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil (2021 a

2031, tendo 2020 como ano-base). Elaboração: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Ipea.

 

 



Cenários PIB PIB per capita

 

Crescimento

anual médio de

2021 a 2031

(% a.a.)

Crescimento

acumulado entre o

ano-base (2020)

e 2031

(%)

Crescimento

anual médio de

2021 a 2031

(% a.a.)

Crescimento

acumulado entre o

ano-base (2020)

e 2031

(%)

Cenário de

referência

(com reformas

macrofiscais)

2,2 27,0 1,6 19,1

Cenário

transformador

(com reformas

amplas e avanço da

escolaridade)

3,5 46,4 2,9 37,2

b) Cenários macroeconômicos da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil (2021 a

2031, tendo 2020 como ano-base). Elaboração: Ipea.

 

 

Cenários Hipóteses (valores médios em 2021-2031)

 

Taxa de

investimento

(% do PIB)

Investimento em

infraestrutura

(% do PIB)

Produtividade

geral

(% a.a.)

Produtividade no

trabalho

(% a.a.)

Cenário de referência

(com reformas macrofiscais)
17,5 1,8 0,5 0,8

Cenário transformador

(com reformas amplas e avanço

da escolaridade)

19,5 2,9 1,0 2,0

A Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil considera que o cenário transformador

resultaria em um crescimento acumulado de 37,2% (trinta e sete inteiros e dois décimos por cento) do

PIB per capita até 2031, em relação ao ano-base de 2020, o que significa crescimento acumulado de

quase o dobro em relação ao cenário de referência. A taxa média de crescimento de 2,9% a.a. (dois inteiros

e nove décimos por cento ao ano) para o PIB per capita no período de 2021 a 2031, somada à expansão

populacional projetada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, levaria o crescimento

médio do PIB para 3,5% a.a. (três inteiros e cinco décimos por cento ao ano) no período.

Nesse cenário transformador, nosso PIB per capita (em dólares) em 2031 seria superior ao

verificado atualmente em países como Argentina, Polônia e Croácia, e se aproximaria do patamar atual do

Chile e da Hungria. Esses países têm Índice de Desenvolvimento Humano - IDH acima de 0,800, o que os

coloca no grupo de países com nível muito alto de desenvolvimento humano.

Os cenários de referência e transformador apresentam duas trajetórias possíveis de

crescimento, condicionadas à realização das reformas fiscais necessárias para o equilíbrio das contas

públicas. Entretanto, nenhum desses cenários parece viável na ausência das reformas. O atual nível

elevado da dívida pública, que foi significativamente prejudicado pela crise da pandemia da covid-19 ,

combinado à trajetória de crescimento insustentável de um conjunto de despesas permite inferir que, caso

as reformas necessárias não sejam implementadas, a probabilidade de uma crise fiscal e econômica nos

próximos anos aumentará significativamente.

Um terceiro cenário foi desenvolvido para a economia brasileira, para avaliar as possíveis

consequências de um quadro de desajuste fiscal explosivo, ainda que, por motivos evidentes, tal cenário

não sirva para balizar metas na Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil. Nesse cenário de

desequilíbrio fiscal, os arcabouços institucional e econômico seriam mantidos inalterados no curto prazo,

sem reformas que permitissem conter a elevação dos gastos públicos obrigatórios. Isso poderia manter as

contas públicas em uma trajetória explosiva, o que aumentando a desconfiança dos investidores em

relação à sustentabilidade da dívida pública, elevando os prêmios de risco requeridos e desencadeando,

em algum momento ao longo dos próximos anos, uma crise de confiança que poderia impossibilitar o

refinanciamento da dívida.



As consequências seriam certamente negativas para a economia, porém de difícil quantificação.

Nesse ambiente de deterioração fiscal, a alta do prêmio de risco implicaria uma maior taxa real de juros, a

necessidade de significativo esforço para conter as despesas discricionárias, com aumento significativo da

já elevada carga tributária. Sob a hipótese de que o forte aumento da dívida desencadearia uma crise de

confiança, mas que, após esse evento as medidas necessárias de ajuste fiscal estrutural seriam tomadas,

projeta-se que o PIB per capita apresentaria crescimento nulo ou até mesmo variação negativa no

acumulado do período até 2031. A depender de hipóteses sobre os fatores que determinam o momento

específico de eclosão da crise e sobre as medidas específicas de consolidação fiscal, o PIB per

capita inicialmente cairia e, depois, se recuperaria gradualmente. Ainda assim, com taxas menores que as

observadas nos outros cenários.

Evidentemente, a quantificação de um cenário dessa natureza apresenta elevado grau de

incerteza. Porém, parece claro que esse cenário levaria à perda substancial de renda per

capita relativamente aos outros cenários. Não obstante essa grande incerteza sobre os números exatos

que poderiam ser verificados em um cenário de crise, o quadro indica com bastante clareza o elevado

custo social de não executar medidas que garantam o equilíbrio fiscal estrutural e adia a resolução do

desajuste fiscal até que medidas mais drásticas sejam necessárias.

PARTE II

EIXOS DA ESTRATÉGIA FEDERAL DE DESENVOLVIMENTO PARA O BRASIL NO PERÍODO DE

2020 A 2031:

ECONÔMICO, INSTITUCIONAL, INFRAESTRUTURA, AMBIENTAL E SOCIAL

TODOS OS EIXOS

Diretriz principal

Elevar a renda e a qualidade de vida da população brasileira com redução das desigualdades

sociais e regionais.

Índice-chave geral e respectivas metas-alvo

 

 

Índice-

chave

Último valor

disponível
Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário de

referência)

Meta 2031

(Cenário

transformador)

IDH 0,761 Índice 2018 PNUD 0,808 0,842

1. EIXO ECONÔMICO

1.1. Diretriz

Alcançar o crescimento econômico sustentado e a geração de empregos, com foco no ganho

de produtividade, na eficiência alocativa e na recuperação do equilíbrio fiscal.

1.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo

 

 

Índice-chave
Último valor

disponível
Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário de

referência)

Meta 2031

(Cenário

Transformador)

Variação real do PIB per

capita
0,5 % a.a. 2017 IBGE

1,6

(média do

período 2021-

2031)

2,9

(média do

período 2021-

2031)

Variação real da

produtividade do trabalho
0,1 % a.a. 2017 IBGE

0,8

(média do

período 2021-

2031)

2,0

(média do

período 2021-

2031)



Taxa composta de

subutilização da força de

trabalho

23,9 % 2017 IBGE 17,3 13,9

Corrente de comércio

exterior da economia

brasileira

29,4
% do

PIB
2017 IBGE

29,9

(média do

período 2021-

2031)

32,9

(média do

período 2021-

2031)

Índice de Competitividade

Global - ICG
60,9 0-100 2019

Fórum

Econômico

Mundial

65 70

1.3. Desafios e orientações

1.3.1. Desafio: promover o crescimento sustentado do PIB per capita nacional.

Para a garantia da estabilidade econômica e da sustentabilidade da trajetória da dívida pública,

as orientações são:

- consolidar o ajuste fiscal de longo prazo que reduza a relação entre a dívida pública e o PIB e

permita a manutenção da estabilidade econômica;

- aperfeiçoar a gestão das contas públicas, fundamentada na avaliação, no monitoramento e na

qualidade do gasto e no estabelecimento de metas e prioridades;

- aprimorar o sistema de planejamento e orçamento públicos, com o objetivo de reduzir a

rigidez do orçamento, aumentar a previsibilidade da execução e a transparência dos gastos públicos; e

- consolidar o controle da inflação, em linha com o regime de metas, favorecendo o aumento do

poder de compra da população.

Para a realização de reformas estruturais, as orientações são:

- aperfeiçoar a governança da condução da política econômica, alinhando o País às melhores

práticas internacionais;

- aprimorar o sistema previdenciário, com o objetivo de garantir a sustentabilidade financeira e a

justiça social;

- aprimorar o sistema tributário brasileiro, com a meta de simplificar a arrecadação, aumentar a

progressividade e torná-lo concorrencialmente neutro; e

- reordenar o papel estatal na economia, por meio de desestatizações e desinvestimentos de

empresas estatais, para focalizar a participação do Estado em atividades essenciais e na promoção de

eficiência alocativa.

Para o aprimoramento, o fortalecimento e a ampliação dos mecanismos de financiamento, as

orientações são:

- reforçar os mecanismos e diversificar as fontes de financiamento do investimento de longo

prazo, propiciando a redução dos custos das transações financeiras;

- estimular a democratização do crédito por meio do aumento da concorrência e da

competitividade do Sistema Financeiro Nacional, do incentivo a novos entrantes, da racionalização de

obrigações regulatórias e das boas práticas de governança;

- ampliar os produtos financeiros de apoio às start-ups , com maior prioridade de recursos para

capital semente, incluídos os não reembolsáveis, e com incremento para fundos de venture capital em

inovação e infraestrutura;

- fortalecer os instrumentos financeiros de apoio às micro, pequenas e médias empresas para

inovação e sua inserção na economia digital;

- diversificar as estratégias de captação de recursos nos mercados doméstico e internacional

para o mercado de capitais, títulos, empréstimos e securitização de carteiras, entre outros; e

- direcionar o foco da atuação dos bancos de desenvolvimento para projetos e atividades não

atendidos de forma adequada pelo mercado, para a transformação da estrutura produtiva e da

infraestrutura na direção do aumento da produtividade, da competitividade e da sustentabilidade,

sobretudo em áreas portadoras de inovação.



Para o aproveitamento das potencialidades regionais, as orientações são:

- prover melhor infraestrutura nas regiões menos desenvolvidas, de modo a ampliar as

oportunidades de investimentos produtivos, permitindo a geração de emprego e renda nessas regiões;

- incentivar os investimentos e a implementação de projetos estruturantes em cada Estado e no

Distrito Federal, de forma a compatibilizar o crescimento do PIB com a redução das desigualdades

regionais e intrarregionais;

- identificar e explorar, de maneira sustentável, as potencialidades econômicas de cada Região,

com foco na inovação tecnológica para aumento do valor adicionado das cadeias produtivas locais

estratégicas;

- desenvolver o potencial do turismo no Brasil por meio da valorização do patrimônio cultural e

natural para visitação, do aproveitamento de destinos turísticos inteligentes e da expansão segmentada

dos produtos turísticos brasileiros;

- promover, em âmbito nacional e internacional, os destinos e os produtos turísticos do País, de

forma a fomentar o fluxo turístico interno;

- aprimorar e aumentar a efetividade dos mecanismos de financiamento voltados ao

desenvolvimento regional; e

- fortalecer as cidades médias como âncora da interiorização do desenvolvimento do País,

contribuindo para a consolidação de uma rede policêntrica de cidades.

1.3.2. Desafio: aumentar a produtividade da economia brasileira.

Para a ampliação dos esforços em educação, ciência, tecnologia e inovação, as orientações são:

- aprimorar e ampliar os mecanismos que estimulem a inovação tecnológica nas empresas, de

modo a aumentar a aplicação de recursos privados em ciência, tecnologia e inovação - CT&I e incentivar a

agregação de valor;

- dinamizar o sistema de propriedade industrial do País para fomentar ativos tangíveis e

intangíveis, tais como patentes, marcas cultivares, desenhos industriais e softwares , entre outros, com

vistas à proteção da propriedade intelectual e à defesa da concorrência;

- construir um sistema de CT&I mais aberto e internacionalizado, incentivando a formação e a

operação de ecossistemas de inovação e sistemas produtivos e inovativos locais e regionais de produção a

partir da identificação das potencialidades regionais;

- projetar o País como parceiro confiável em grandes projetos internacionais de pesquisa

científica e tecnológica e de promoção da inovação;

- ampliar o conhecimento da biodiversidade dos biomas brasileiros e dos respectivos serviços

ecossistêmicos e ativos de base biológica, desenvolvendo o amplo potencial de seu uso sustentável, com

a coordenação de investimentos nacionais e internacionais;

- coordenar e otimizar o investimento público em pesquisa e desenvolvimento - P&D, dando-lhe

sustentabilidade e previsibilidade de médio e longo prazos, com ações orientadas pela busca de

resultados mais efetivos para a sociedade;

- promover a atração de empresas e centros de P&D de classe internacional para os parques

e clusters industriais nacionais;

- promover a expansão e a capilarização de iniciativas de empreendedorismo inovador de base

tecnológica e social;

- ampliar os mecanismos de incentivo a ações conjuntas entre instituições públicas e privadas,

de modo a gerar um ecossistema de inovação mais simbiótico e um ambiente de negócios mais

empreendedor e dinâmico;

- incentivar o desenvolvimento da indústria 4.0, de forma a competir no cenário nacional e

internacional, com o desenvolvimento de produtos de alto valor agregado e o fornecimento de serviços de

alta qualidade;
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- incentivar a atuação de grandes empresas como âncoras em inovação aberta para o

desenvolvimento de start-ups e de micro, pequenas e médias empresas inovadoras;

- intensificar a transformação do agronegócio, por meio do desenvolvimento e da incorporação

de novas tecnologias biológicas, digitais e portadoras de inovação, permitindo o crescimento vertical da

agropecuária, com sustentabilidade econômica, social e ambiental;

- posicionar o agronegócio brasileiro como referência na promoção de saúde e qualidade de

vida para a sociedade mundial, por meio da produção eficiente e da entrega efetiva de produtos, serviços,

processos e de seus derivados, com base em sustentabilidade, bioeconomia, agricultura digital, inovação

aberta e sistemas alimentares contemporâneos;

- introduzir a dimensão da inovação, em conjunto com a iniciativa privada e com parceiros

internacionais, em toda a atuação governamental, como desafio fundamental para o futuro do País; e

- aprimorar e intensificar os investimentos em educação, para aprimoramento do capital

humano, em especial por meio do ensino de ciências, tecnologias, engenharia e matemática - STEM no

País.

Para o desenvolvimento da economia digital do País, as orientações são:

- ampliar o acesso da população à internet e às tecnologias digitais, com qualidade de serviço e

economicidade;

- incentivar o desenvolvimento da economia digital, aumentando o apoio à difusão de

tecnologias emergentes (interconectividade, automação, energias, nanotecnologia, novos materiais e

biotecnologias e edição gênica, por exemplo) e as suas aplicações no País; e

- propiciar as condições necessárias para que os setores produtivo e público utilizem dados

abertos para a geração de valor econômico, a melhoria dos serviços e a criação de empregos, por meio de

análise de dados, big data / analytics , inteligência artificial e outras aplicações tecnológicas.

Para o aumento da competitividade, as orientações são:

- criar condições favoráveis para o ganho de produtividade, a eficiência alocativa, a redução

sistêmica de custos e o aumento da participação nas cadeias globais de valor;

- manter a competitividade do agronegócio, observadas as questões de sustentabilidade e

diversidade regional, buscando agregação de valor e diversificação em todos os componentes das cadeias

produtivas;

- atualizar o arcabouço normativo e fortalecer os segmentos inovadores como possíveis eixos

de desenvolvimento, de forma a induzir uma economia baseada em informação, preservando os direitos

individuais; e

- incentivar ações de agregação de valor no setor de serviços, melhorando a qualidade da força

de trabalho, com investimentos na formação do capital humano.

1.3.3. Desafio: aproveitar o potencial da força de trabalho, aumentando sua qualificação e

empregabilidade.

Para o aproveitamento do potencial da força de trabalho, as orientações são:

- fortalecer a educação profissional e tecnológica e a educação superior, de forma a aproximá-

las das necessidades sociais, regionais e do mercado de trabalho, e estimular o empreendedorismo

inovador;

- promover a inserção de recursos humanos altamente qualificados nas empresas nacionais,

inclusive mediante a repatriação de capital humano qualificado;

- ampliar a integração e capilaridade do sistema de emprego, trabalho e renda, em especial da

intermediação e da qualificação da mão de obra e torná-lo mais informatizado e dinâmico;

- desenvolver estratégias e programas voltados à atração de jovens em situação de risco social

e educacional para processos de educação formal e de qualificação para o trabalho;

- desenvolver estratégias de redução das desigualdades no mercado de trabalho, em especial,

considerando a vida familiar e a diversidade das mulheres; e
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- estimular políticas de inclusão produtiva e de qualificação dos trabalhadores mais afetados

pela mudança tecnológica, em especial da população idosa, com foco no desenvolvimento de aptidões e

adaptação aos novos padrões produtivos.

1.3.4. Desafio: alcançar uma integração econômica regional e global maior.

Para maior participação no fluxo comercial, as orientações são:

- ampliar as iniciativas de integração econômica e comercial, por meio de acordos bilaterais,

regionais e mega-acordos com os principais blocos econômicos;

- atuar de forma coordenada na defesa dos interesses comerciais estratégicos do País, com o

uso de instrumentos financeiros e diplomáticos;

- fortalecer a estratégia de atração de investimentos diretos estrangeiros, com foco na eficiência

produtiva e na inserção internacional;

- ampliar as pautas de parcerias e cooperação técnica, científica e tecnológica com países

desenvolvidos e em desenvolvimento;

- remover os obstáculos à internacionalização de empresas brasileiras; e

- reduzir as barreiras tarifárias e não tarifárias.

2. EIXO INSTITUCIONAL

2.1. Diretriz

Aprimorar a governança pública, com foco na entrega efetiva de serviços ao cidadão e na

melhoria do ambiente de negócios, garantindo a soberania e promovendo os interesses nacionais.

2.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo

 

 

Índice-chave
Último valor

disponível
Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário

de

referência)

Meta 2031

(Cenário

transformador)

Pilar "Instituições" do ICG 48,1 0-100 2019

Fórum

Econômico

Mundial

49,3 49,9

Grau de facilidade de fazer

negócios
59,1 0-100 2020

Banco

Mundial
67 71

Indicadores de Governança

Mundial (Voz e Accountability)
60,59 0-100 2018

Banco

Mundial

65,88

(ref. 2010)
79,31

Indicadores de Governança

Mundial (Estabilidade Política)
31,90 0-100 2018

Banco

Mundial

57,14

(ref. 2002)
60,95

Indicadores de Governança

Mundial (Eficácia do Governo)
36,06 0-100 2018

Banco

Mundial

63,27

(ref. 2003)
77,88

Indicadores de Governança

Mundial (Qualidade Regulatória)
39,90 0-100 2018

Banco

Mundial

65,8

(ref. 1998)
88,94

Indicadores de Governança

Mundial (Estado de Direito)
44,23 0-100 2018

Banco

Mundial

56,34

(ref. 2001)
81,73

Indicadores de Governança

Mundial (Controle da

Corrupção)

40,38 0-100 2018
Banco

Mundial

63,03

(ref. 2011)
82,21

Índice de Governo Digital

E-Government Development

Index - EGDI

0,76 0-1 2020 ONU 0,82 0,85

2.3. Desafios e orientações

2.3.1. Desafio: melhorar a governança do setor público, aumentando a eficiência, a eficácia e a

efetividade das ações de governo.

Para o fortalecimento das capacidades de governança e gestão do Estado, as orientações são:
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- incorporar ao processo decisório as práticas de avaliação periódica de eficácia e efetividade

das políticas públicas e dos subsídios, tais como benefícios tributários, financeiros e creditícios, realizados

diretamente ou por meio de empresas estatais;

- incorporar ao processo decisório as práticas de avaliação periódica de eficácia e efetividade

da operação do conjunto das empresas estatais, considerando o atendimento ao interesse coletivo ou ao

imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para suas respectivas criações;

- remodelar a política de gestão e desempenho de pessoal do Estado, com vistas ao aumento

da eficiência e da efetividade dos serviços públicos e à redução de despesas;

- digitalizar e desburocratizar serviços públicos para garantir o pleno exercício da cidadania;

- identificar e difundir boas práticas de governança de programas e instituições públicas;

- otimizar, integrar e compartilhar estruturas, processos, sistemas, dados e recursos estatais;

- aprimorar os mecanismos de transparência, de prestação de contas, de gestão de integridade,

riscos e controles internos e de participação e controle social;

- fortalecer a autonomia e qualificar a atuação das agências reguladoras, sobretudo por meio da

adequada avaliação de impacto regulatório;

- qualificar as indicações dos dirigentes do setor público, principalmente nas agências

regulatórias e nas empresas estatais, por meio de critérios de seleção objetivos e transparentes;

- aperfeiçoar os instrumentos legais de repasse de recursos, de contratação e seleção pública;

- fortalecer o processo de planejamento estratégico governamental com vistas ao melhor

direcionamento, à convergência das ações de Estado e à integração de suas funções estruturantes;

- reforçar a convergência entre as diretrizes setoriais formuladas pelos conselhos nacionais das

políticas públicas;

- promover o processo decisório fundamentado em evidências, observadas as orientações

éticas e legais; e

- fortalecer os instrumentos de mediação para a solução de controvérsias e a autocomposição

de conflitos no âmbito da administração pública.

Para a melhoria do pacto federativo, as orientações são:

- induzir o desenvolvimento de competências gerenciais e em processos administrativos para

os agentes públicos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com vistas a contribuir para a

qualificação do planejamento e da gestão por resultados nos referidos entes federativos;

- estimular ações de solidariedade regional e cooperação horizontal, tais como consórcios

públicos, entre os entes federativos;

- viabilizar plataformas digitais que possibilitem o compartilhamento contínuo de experiências e

o intercâmbio de práticas entre os entes federativos, com vistas à melhoria da prestação de serviços

públicos locais;

- aprimorar e incentivar mecanismos de coordenação e cooperação federativa que contemplem

o compartilhamento das responsabilidades e a cooperação entre os entes na elaboração e execução de

funções públicas de interesse comum (governança multinível), ensejando economias de escopo e de

escala e redução dos custos; e

- aperfeiçoar os mecanismos institucionais de decisão, diálogo e negociação sobre a

transferência de recursos e a execução de programas entre os entes federativos.

2.3.2. Desafio: ampliar a competitividade do Brasil de forma a se aproximar das economias

desenvolvidas.

Para a melhoria do ambiente de negócios, as orientações são:

- desburocratizar e digitalizar a abertura e o fechamento de empresas, os atos negociais e os

recolhimentos tributários, com vistas à alinhar os prazos e processos às melhores práticas internacionais;
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- facilitar o acesso ao crédito, ao mercado de capitais e às compras públicas para as médias,

micro e pequenas empresas;

- atualizar e aperfeiçoar os marcos regulatórios dos diversos setores, buscando coerência

normativa no arcabouço legal e infralegal, o incentivo à eficiência de mercado pautada por elevados

padrões éticos, o aumento da segurança jurídica nas relações públicas e privadas e a melhoria da

qualidade dos serviços prestados à sociedade; e

- ampliar a cooperação institucional, reduzir custos administrativos e obrigações tributárias

acessórias e dar maior agilidade à obtenção de licenças e concessões.

2.3.3. Desafio: garantir a soberania e promover os interesses nacionais.

Para a política externa, a defesa nacional e a segurança institucional, as orientações são:

- atuar nos fóruns internacionais com vistas a incrementar a participação brasileira no processo

decisório internacional;

- atuar em prol de um sistema multilateral de comércio moderno e equilibrado, que mitigue

práticas distorcivas de mercado e contemple disciplinas agrícolas de interesse do País;

- desenvolver iniciativas de integração regional que contribuam para a inserção competitiva do

País e da região na economia global;

- incrementar, por meio de acordos de livre comércio, a integração do País nas cadeias globais

de valor;

- reforçar a parceria com países que contribuam para o desenvolvimento tecnológico e com os

quais haja efetivas possibilidades de aumento do comércio e dos fluxos de investimentos;

- aprofundar a participação em organismos internacionais que contribuam para aumentar a

eficiência do Estado brasileiro e consolidar altos padrões internacionais de regulação econômica;

- aprimorar a estratégia integrada do Brasil para os bancos multilaterais de desenvolvimento;

- incrementar a promoção internacional dos destinos e produtos turísticos brasileiros;

- aprofundar o relacionamento com países da Europa, da América do Norte e da Ásia que

ocupam posição influente no cenário internacional;

- diversificar as parcerias internacionais com os países africanos, asiáticos e do Oriente Médio;

- intensificar a cooperação fronteiriça e interagências nacionais e internacionais em duas

vertentes:

I - expansão e integração das infraestruturas logística e energética; e

II - combate ao crime organizado transnacional, para assegurar um ambiente seguro aos

cidadãos brasileiros;

- fortalecer o desenvolvimento e a difusão de tecnologias críticas, sobretudo dos setores

nuclear, aeroespacial e cibernético e promover intercâmbio e parcerias com outras nações detentoras de

conhecimentos de interesse do País;

- desenvolver capacidades nacionais de defesa, observado o disposto na Política Nacional de

Defesa - PND e na Estratégia Nacional de Defesa - END, com destaque para as capacidades de

coordenação e controle, de gestão da informação e de mobilização;

- investir em pesquisa e desenvolvimento tecnológico de uso dual e militar;

- efetuar intercâmbio e parcerias com outros países detentores de tecnologias de interesse;

- desenvolver capacidades nacionais de resguardo das infraestruturas críticas;

- promover medidas de resguardo das infraestruturas críticas, das linhas de comércio marítimo,

exploração mineral e do espaço aéreo nacional;

- fortalecer a Base Industrial de Defesa;

- consolidar a presença brasileira na Antártica, de modo a garantir a sua participação no

processo de decisão sobre o destino da região e de seus recursos naturais;



- fortalecer estratégias, estruturas e processos relacionados com a biossegurança;

- fortalecer a coordenação, a troca de informações e a atuação integrada dos sistemas de

inteligência e de alerta, interna e externamente, em especial com países do entorno estratégico brasileiro,

consolidando a atuação coordenada interagências e entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios; e

- adequar os meios e métodos de vigilância sobre o território nacional, incluída a Zona

Econômica Exclusiva, a plataforma continental, o espaço exterior sobrejacente e o espaço cibernético,

entre outras áreas de interesse.

3. EIXO INFRAESTRUTURA

3.1. Diretriz

Fomentar o desenvolvimento da infraestrutura, com foco no ganho de competitividade e na

melhoria da qualidade de vida, assegurando a sustentabilidade ambiental e propiciando a integração

nacional e internacional.

3.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo

 

 

Índice-chave

Último

valor

disponível

Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário

de

referência)

Meta 2031

(Cenário

transformador)

Participação das obras de

infraestrutura no PIB
1,3

% do

PIB
2017 IBGE 1,8 3,4

Pilar "Infraestrutura" do ICG 65,5 0-100 2019

Fórum

Econômico

Mundial

68,3 72,4

Porcentagem de domicílios com

condição satisfatória de bem-

estar

55,4 % 2017 PNADC/IBGE 65% 75%

3.3. Desafios e orientações

3.3.1. Desafio: ampliar os investimentos em infraestrutura.

Para o planejamento e a expansão das fontes de financiamento dos investimentos em

infraestrutura, as orientações são:

- ampliar e fortalecer a cooperação, o consorciamento e a coordenação entre os entes

federativos, com incentivos para a melhoria das inter-relações no campo das políticas públicas de

infraestrutura;

- melhorar o planejamento e a gestão da infraestrutura pública, com a definição de carteira de

projetos prioritários de médio e longo prazos que sejam vetores do desenvolvimento econômico, social e

regional, a fim de evitar a pulverização dos recursos;

- instituir mecanismos de diálogo dos setores envolvidos em infraestrutura, tais como órgãos

executores, ambientais e de controle, entre outros, de forma a firmar entendimentos prévios que evitem

paralisações e atrasos na execução dos empreendimentos;

- aprimorar a legislação, os modelos de concessão e a regulação da prestação de serviços

públicos na área de infraestrutura;

- ampliar as oportunidades e dar maior segurança jurídica para a participação do investimento

privado, nacional e estrangeiro, reduzindo as necessidades de comprometimento de recursos fiscais; e

- mapear e ampliar a exploração de receitas alternativas, complementares ou acessórias em

concessões de serviços públicos na área de infraestrutura, de modo a garantir a sua atratividade para o

investimento privado, considerando o adequado equilíbrio dos impactos sobre contribuintes, usuários e

desenvolvimento socioeconômico.

Para a segurança e a eficiência energéticas, as orientações são:



- expandir a matriz energética nacional a partir de fontes que disponham de atributos que

garantam a segurança de suprimento;

- fortalecer o planejamento da expansão da infraestrutura de energia e os mecanismos

competitivos e regulatórios associados, com foco na eficiência dos investimentos, na qualidade e

segurança do suprimento e na sustentabilidade socioambiental;

- viabilizar medidas de eficiência energética nos transportes, na indústria, no saneamento básico

e nas edificações e em seus respectivos produtos e serviços;

- promover a exploração do pré-sal, maximizando o aproveitamento do seu potencial

energético e os ganhos econômicos e sociais;

- criar condições para acelerar os investimentos em desenvolvimento e a adoção de novas

tecnologias e o surgimento de modelos de negócios inovadores, que sejam viabilizadores de ganhos

sistêmicos para o setor energético e a economia; e

- aumentar a participação das fontes alternativas na matriz energética, de modo a contribuir

para o atingimento da meta brasileira de redução de emissões de gases de efeito estufa - GEE, com

incentivo à eficiência energética e à modernização e racionalização de ativos existentes, sem dependência

de subsídios que acarretem custos e ineficiências à sociedade.

Para a modernização dos serviços de telecomunicações, as orientações são:

- garantir regras e instrumentos para suportar políticas e programas de expansão da

infraestrutura de banda larga, o que inclui, entre outros, conectividade para as Regiões Norte e Nordeste,

comunicação por satélite, governo eletrônico, data centers, redes móveis com tecnologia 5G ou superior

e backhaul de fibra óptica para todos os Municípios do País, com padrões de qualidade e custo

compatíveis com as referências internacionais;

- estimular a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico e produtivo, a atualização constante

dos serviços de tecnologia da informação e comunicação - TIC, a inteligência artificial, a segurança

cibernética e a distribuição de tecnologias digitais, de forma a acompanhar a fronteira econômica mundial;

- preservar a estabilidade, a segurança cibernética e a funcionalidade da rede de internet, por

meio de medidas técnicas compatíveis com os padrões internacionais e pelo uso de boas práticas, com

respeito aos direitos dos cidadãos;

- reduzir o gap digital entre a população brasileira, promovendo o acesso aos serviços de TIC

em condições econômicas que viabilizem o uso e a fruição dos serviços;

- aperfeiçoar os sistemas de comunicação dos serviços de segurança pública, defesa nacional,

inteligência e outras atividades críticas de Estado, com alta capacidade de tráfego e disponibilidade; e

- modernizar e aperfeiçoar o sistema brasileiro de radiodifusão.

Para a promoção da segurança hídrica, permitindo os usos múltiplos da água com eficiência, as

orientações são:

- discutir o valor da água, de forma a promover o uso racional e os investimentos no setor, sem

prejuízo da sua função social;

- incentivar o reúso de água nos setores produtivos e na população em geral, assegurada a

fiscalização adequada;

- promover a conservação, a recuperação e o uso racional dos recursos hídricos, por meio do

controle da cobertura vegetal próxima a nascentes e cursos d'água, pela indução de boas práticas de uso

da água e do solo, da revitalização de bacias hidrográficas e do gerenciamento efetivo desse recurso

natural;

- ampliar e difundir o conhecimento sobre as águas subterrâneas e suas interações com as

águas superficiais, por meio da realização de levantamentos, estudos e pesquisas, com vistas à elaboração

de um modelo de gestão integrada dos recursos hídricos;

- ampliar a oferta de água por meio de infraestruturas hídricas que garantam quantidades

suficientes para abastecimento humano, uso consuntivo, hidrovias e energia;
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- promover a redução das perdas nos sistemas públicos de abastecimento de água,

assegurando a maior oferta;

- viabilizar mecanismos de valoração e pagamento dos serviços prestados pela infraestrutura

hídrica, com o objetivo de garantir o financiamento da sua operação, manutenção e respectivas medidas

de segurança; e

- promover o surgimento de modelos de negócios inovadores que sejam viabilizadores de

ganhos sistêmicos para o setor hídrico e a economia.

Para o direcionamento da infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para os

temas da fronteira do conhecimento, as orientações são:

- implantar e modernizar redes de infraestrutura física de pesquisa e desenvolvimento

tecnológico em tecnologias convergentes e habilitadoras, tais como nanotecnologia, biotecnologia,

fotônica, luz síncrotron e materiais avançados;

- implantar e modernizar redes de infraestrutura física de pesquisa e desenvolvimento

tecnológico nas áreas nuclear e espacial; e

- implantar e modernizar centros de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nas áreas de

inteligência artificial, segurança cibernética e TIC.

3.3.2. Desafio: melhorar o desempenho logístico do País.

Para a melhoria da infraestrutura logística, as orientações são:

- realizar o planejamento sistêmico dos modos de transporte, considerando a dinâmica de

desenvolvimento socioeconômico do País e as necessidades dos diversos setores produtivos, de maneira

a ofertar uma rede viária ampliada e integrada;

- desenvolver os diversos modos de transporte nacional e regional de passageiros e cargas, de

forma a promover a integração territorial e a intensificação das interações espaciais;

- ampliar o uso de modos mais eficientes na matriz de transportes, tais como o ferroviário e o

hidroviário, marítimo e fluvial, e incentivar a intermodalidade e a integração intramodal e intermodal;

- garantir a manutenção e definir a estratégia para aumento da eficiência das infraestruturas

existentes, de modo a prover a segurança e a adequada mobilidade de pessoas e cargas;

- aperfeiçoar os marcos legais transversais, a fim de evitar a dissonância legislativa entre os

entes públicos, modernizar processos e obter avaliações mais céleres e de maior qualidade;

- aperfeiçoar incentivos regulatórios para que o agente privado atue alinhado com o interesse

público, com vistas à ampliação eficiente da capacidade e da qualidade da infraestrutura logística;

- estimular a produção e o uso de veículos, equipamentos, soluções logísticas e infraestruturas

verdes, mais eficientes e sustentáveis energeticamente; e

- aprimorar a qualidade dos serviços de transportes por meio da simplificação e digitalização

dos serviços do setor, de forma a garantir regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade e

pontualidade dos serviços prestados à população.

3.3.3. Desafio: proporcionar maior bem-estar para a população.

Para a melhoria da infraestrutura urbana e rural, as orientações são:

- induzir boas práticas de planejamento urbano e gestão territorial, com foco no crescimento

ordenado, sustentável e economicamente eficiente das cidades, ampliando a mobilidade e acessibilidade;

- fomentar a qualificação da gestão pública e as iniciativas e métricas de controle para

aumentar a participação social no planejamento urbano;

- incentivar iniciativas de planejamento de infraestrutura urbana que considerem as

especificidades locais, as variáveis no contexto da segurança pública, a busca por maior produtividade da

economia local e a complementariedade e sinergia dos investimentos público e privado;

- instituir mecanismos próprios para o financiamento de infraestrutura e desenvolvimento

urbano e metropolitano;



- incorporar práticas inovadoras e novas tecnologias no planejamento urbano, de modo a

viabilizar os projetos de cidades inteligentes;

- incrementar a capacidade dos entes federativos no planejamento e na estruturação de

projetos de infraestrutura e na regulação dos serviços públicos, de modo a melhorar a qualidade da

prestação pública dos serviços e dar maior segurança para a ampliação da participação da iniciativa

privada;

- instituir mecanismos de coordenação e articulação entres os entes federativos para minimizar

externalidades negativas dos investimentos em infraestrutura, com especial atenção às alterações do uso

e da ocupação do solo urbano no entorno imediato de empreendimentos, bem como às consequências

destes sobre a segurança pública e sobre a dinâmica das cidades no médio e no longo prazos;

- incentivar o investimento em transporte coletivo e intermodal, integrado com o transporte

ativo (de bicicleta e a pé, por exemplo), a fim de melhorar o ambiente urbano e a qualidade de vida da

população, em detrimento do transporte individual motorizado;

- incentivar a integração do planejamento urbano e do planejamento da mobilidade urbana por

meio do Desenvolvimento Urbano Orientado ao Transporte Sustentável - DOTS ( TOD - Transit Oriented

Development );

- implementar programas e ações que contribuam para a universalização do saneamento

básico urbano e rural, considerando a integralidade entre as diversas modalidades e as desigualdades

sociais e regionais na cobertura dos serviços, com incentivo ao aproveitamento do biogás, para a produção

de energia, e ao reúso de água dos efluentes sanitários;

- estimular a criação de modelos de regulação para concessões e parcerias público-privadas -

PPPs de saneamento e de resíduos sólidos;

- ampliar o acesso à moradia digna para famílias de baixa renda, buscando respeitar os vínculos

familiares e comunitários, e melhorar as condições de habitabilidade dos assentamentos precários;

- implementar programas habitacionais de interesse social integrados à malha urbana,

considerando as distâncias entre moradia e emprego, e induzir a urbanização de aglomerados subnormais

consolidados;

- ampliar a condição satisfatória de bem-estar dos domicílios nas áreas rurais, inclusive quanto

ao acesso dos moradores a serviços de telecomunicações, respeitando as peculiaridades locais e, em

especial, observando a acessibilidade física de pessoas idosas e pessoas com deficiência;

- incentivar a ampliação da oferta de infraestrutura urbana nas áreas de maior vulnerabilidade

social e a recuperação de centros históricos degradados;

- incentivar o aproveitamento da infraestrutura urbana subutilizada em áreas centrais das

cidades, com potencial para aproximar moradia e emprego, reduzindo o tempo de deslocamento diário;

- promover políticas públicas e investimentos que reduzam a exposição da população a áreas

de risco e que contribuam para reduzir enchentes e inundações em áreas urbanas; e

- promover o surgimento de modelos de negócios inovadores que sejam viabilizadores de

ganhos sistêmicos para a mobilidade, o saneamento, a habitação popular, a economia e a segurança

pública.

4. EIXO AMBIENTAL

4.1. Diretriz

Promover a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais, com foco na qualidade

ambiental como um dos aspectos fundamentais da qualidade de vida das pessoas, conciliando a

preservação do meio ambiente com o desenvolvimento econômico e social.

4.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo

 

 



Índice-chave

Último

valor

disponível

Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário

de

referência)

Meta 2031

(Cenário

transformador)

Índice de

Performance

Ambiental

(Environmental

Performance Index -

EPI)

51,2 Índice 2020

Yale Center for

Environmental

Law and Policy

56,1 58,6

Poupança genuína

(Adjusted Net

Savings)

3,35

% a.a. em relação

à Renda

Nacional Bruta -

RNB

2018 Banco Mundial

7,03

(média

anual)

7,45

(média anual)

Superávit ecológico 5,9

Global

hectare per

capita

2016
Global Footprint

Network
5,9 6,8

Perdas no sistema

de distribuição de

água

37 % 2015 IBGE (CEAA) 25 18

Domicílios servidos

por rede coletora ou

fossa séptica

66,3 % 2018
PNAD

Contínua/IBGE
81 92

Tratamento do

esgoto coletado
46 % 2018 SNIS 77 93

Quantidade de lixões

e aterros

controlados em

operação

2.402 unidades 2017

CNM -

Observatório dos

Lixões

0 0

Índice de

Recuperação de

Resíduos - IRR

3 % 2014 ABRELPE 15 27

4.3. Desafios e orientações

4.3.1. Desafio: melhorar a qualidade ambiental urbana.

Para a universalização dos sistemas de abastecimento de água e de coleta e tratamento de

esgoto, as orientações são:

- aumentar a oferta da rede de distribuição de água e da rede coletora de esgoto;

- reduzir o lançamento de efluentes não tratados nos corpos hídricos, com diminuição dos

impactos ambientais sobre a qualidade da água;

- reduzir as desigualdades no acesso aos serviços de abastecimento de água, coleta e

tratamento de esgoto, com ênfase na expansão do acesso para domicílios de baixa renda e na região

centro-norte do País;

- promover soluções adequadas de abastecimento de água e de gestão de efluentes em

comunidades isoladas;

- disseminar e aprimorar a aplicação dos instrumentos de planejamento propostos na Política

Nacional de Saneamento Básico, em particular os Planos Municipais de Saneamento Básico;

- promover a conservação de recursos hídricos pelo incentivo às fontes alternativas de

abastecimento com água de reúso e pela redução de perdas nas redes de distribuição de água; e

- incentivar a eficiência energética nos sistemas de abastecimento de água e esgotamento

sanitário.

Para a gestão eficiente de resíduos, as orientações são:

- encerrar os lixões;

- realizar a gestão ambientalmente adequada dos resíduos;

- aumentar a recuperação de materiais, por meio da reutilização, da reciclagem e do

aproveitamento energético, valendo-se dos princípios da economia circular; e

- executar ações de combate ao lixo nos corpos hídricos e nas áreas costeiras e marinhas.



Para o monitoramento e o controle ambiental, as orientações são:

- realizar o monitoramento adequado da qualidade do ar, das águas, da cobertura vegetal e do

uso da terra e, a partir da integração dos dados, identificar áreas degradadas, contaminadas e poluídas;

- executar ações para redução da poluição do ar, hídrica e do solo;

- prevenir a degradação ambiental e recuperar as áreas degradadas, contaminadas e poluídas.

Para a gestão do planejamento urbano, as orientações são:

- estimular cidades mais resilientes;

- implementar protocolos de ações preventivas e de enfrentamento de desastres ambientais

urbanos;

- promover a mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de

pessoas e cargas;

- integrar o planejamento da mobilidade urbana com o planejamento de uso e ocupação do

solo nas cidades;

- criar, ampliar, conectar e recuperar áreas verdes urbanas; e

- proteger e manter as áreas de preservação de mananciais.

4.3.2. Desafio: implementar políticas, ações e medidas para o enfrentamento da mudança do

clima e dos seus efeitos, fomentando uma economia resiliente e de baixo carbono.

Para a implementação de políticas, ações e medidas para enfrentamento da mudança do clima

e dos seus efeitos, na perspectiva de fomento ao desenvolvimento de uma economia de baixo carbono e

de estímulo à geração de empregos, em consonância com a Contribuição Nacionalmente Determinada do

Brasil ao Acordo de Paris, como instrumento da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do

Clima, as orientações são:

- implementar políticas e medidas de adaptação à mudança do clima para a construção de

resiliência e capacidade adaptativa de populações, ecossistemas, infraestrutura e sistemas de produção;

- ampliar e fortalecer instrumentos econômicos para a promoção de atividades de baixa

emissão de carbono, considerando a inclusão produtiva e social (economia circular);

- fortalecer a agricultura de baixa emissão de carbono e os sistemas integrados de produção

(lavoura, pecuária, florestas), promovendo a sustentabilidade da produção agropecuária e florestal como

as principais medidas para o desenvolvimento sustentável na agricultura e a ampliação do acesso a novos

mercados;

- promover novos padrões de tecnologias limpas e ampliar medidas de eficiência energética e

de infraestrutura de baixo carbono;

- fortalecer estratégias, estruturas e políticas relacionadas com as previsões meteorológicas,

climáticas e de tempo; e

- tornar as infraestruturas mais resilientes aos riscos climáticos.

Para a ampliação da participação das fontes renováveis na matriz energética, as orientações

são:

- estimular a competitividade das cadeias produtivas associadas à produção de energias

renováveis;

- aproveitar as potencialidades regionais na geração de energia renovável;

- aumentar a competitividade dos setores de biocombustível, combustível derivado de resíduos

e veículos elétricos ou híbridos; e

- incentivar a pesquisa, a produção e o uso de combustíveis limpos na matriz energética

brasileira.

4.3.3. Desafio: assegurar a preservação da biodiversidade, a redução do desmatamento ilegal, a

recuperação da vegetação nativa e o uso sustentável dos biomas nacionais.



Para a sustentabilidade ambiental, as orientações são:

- promover a implementação efetiva da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 - Código Florestal

e garantir a continuidade do declínio do desmatamento ilegal;

- promover a implementação efetiva do Sistema Nacional de Unidades de Conservação e o

fortalecimento da gestão das áreas protegidas para garantia da conservação e uso sustentável da

biodiversidade;

- impulsionar a recuperação de áreas desmatadas e degradadas com a utilização de

tecnologias adaptadas a cada bioma;

- reduzir a ameaça de extinção de espécies da biodiversidade brasileira, recuperar suas

populações e promover o conhecimento e o uso sustentável;

- estimular a conservação e o uso sustentável da biodiversidade dos biomas nacionais e

ambientes marinhos, dos recursos minerais, hídricos e do potencial energético no território brasileiro;

- promover a efetiva remuneração dos serviços ambientais de conservação e recuperação da

vegetação nativa prestados pela sociedade; e

- regularizar a propriedade (titulação) em terras públicas e assentamentos da reforma agrária,

com prioridade para os biomas vulneráveis.

4.3.4. Desafio: promover oportunidades de negócios sustentáveis em meio ambiente.

Para o aproveitamento do potencial econômico do meio ambiente, as orientações são:

- valorizar os serviços ecossistêmicos e o capital natural nacional;

- incentivar atividades econômicas de uso sustentável da floresta e da biodiversidade,

propiciando a inclusão social e produtiva das comunidades locais;

- fomentar a pesquisa científica e o desenvolvimento da cadeia produtiva da bioeconomia, com

foco no aproveitamento das potencialidades da biodiversidade para a utilização como fármacos,

fitofármacos, medicamentos, cosméticos, bioenergia, biomateriais e outros do interesse da indústria;

- internalizar as variáveis ambientais na tomada de decisão econômica como incentivo à adoção

de modelos sustentáveis de produção e consumo;

- desenvolver o potencial dos negócios ambientais sustentáveis, com ênfase no turismo, no

manejo florestal sustentável e na provisão de serviços ecossistêmicos;

- desenvolver o uso de critérios ambientais, sociais e de governança no processo de

qualificação de projetos e empreendimentos sustentáveis, de modo a ampliar as fontes de recursos para

esses investimentos, com acesso a instrumentos financeiros, tais como green bonds, social bonds e

debêntures verdes;

- viabilizar instrumentos econômicos que promovam a conservação e uso sustentável da

biodiversidade e dos recursos naturais, tais como o Fundo Nacional para a Repartição de Benefícios e os

acordos de repartição de benefícios não monetários; e

- incentivar compras públicas sustentáveis para aquisição de materiais e para contratações de

serviços e de investimentos.

5. EIXO SOCIAL

5.1. Diretriz

Promover o bem-estar, a família, a cidadania e a inclusão social, com foco na igualdade de

oportunidades e no acesso a serviços públicos de qualidade, por meio da geração de renda e da redução

das desigualdades sociais e regionais.

5.2. Índices-chave e respectivas metas-alvo
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Índice-chave

Último

valor

disponível

Unidade Ano Fonte

Meta 2031

(Cenário

de

referência)

Meta 2031

(Cenário

transformador)

Programa Internacional de

Avaliação de Estudantes -

PISA

400
Média

nacional
2018

OCDE e

Inep/MEC
473 Acima de 473

Porcentagem de

adolescentes com 16 anos

que concluíram o ensino

fundamental

78,4 % 2019 PNADC/IBGE 95,4 Acima de 95,4

Índice de Desenvolvimento

da Educação Básica - Ideb

(Anos Iniciais do Ensino

Fundamental)

5,8 Índice 2017 Inep/MEC 7,2 7,9

Ideb (Anos Finais do Ensino

Fundamental)
4,7 Índice 2017 Inep/MEC 6,3 6,9

Ideb (Ensino Médio) 3,8 Índice 2017 Inep/MEC 5,2 Acima de 5,2

Taxa de mortalidade na

infância (menores de 5 anos)
14,9 (15)

Óbitos por

mil nascidos

vivos

2016

(2017)
MS (IBGE) 10,4 8,3

Esperança de vida ao nascer 76,3 Anos 2018 IBGE 78,78 78,78

Taxa de homicídio 30,4

Homicídios

por 100 mil

habitantes

2016 MS e IBGE
Redução

de 1% a.a.

Redução de

3,5% a.a.

Índice de Gini 0,543 Índice 2019 PNADC/IBGE 0,528 0,509

Proporção da população

abaixo da linha de pobreza
7,8 % 2019 PNADC/IBGE 6,2 4,7

5.3. Desafios e orientações

5.3.1. Desafio: ampliar o acesso à educação, a permanência nesta e principalmente a sua

qualidade.

Para a melhoria da educação, as orientações são:

- aprimorar a gestão e a governança da rede pública de educação, os mecanismos de

cooperação federativa e regime de colaboração entre os sistemas de ensino, com orientação para a

instituição do Sistema Nacional de Educação, fortalecendo a gestão democrática e definindo melhores

critérios de redistribuição de recursos que promovam a melhoria da qualidade da educação e reduzam as

desigualdades sociais e regionais;

- difundir as boas práticas dos Municípios e das instituições de ensino que conseguiram dar

saltos de qualidade na educação;

- implementar uma política nacional de formação inicial e continuada de gestores e técnicos,

com foco na prática, valorizando aspectos motivacionais, competências interpessoais e de liderança,

articulada com a promoção em bases meritocráticas;

- promover políticas de formação e valorização dos professores, fortalecendo os planos de

carreira e remuneração, melhorando as condições de trabalho e saúde e fornecendo formação inicial e

continuada que estimule a articulação entre teoria e prática;

- atualizar as bases nacionais curriculares e as metodologias de ensino para o enfrentamento

dos desafios atuais e futuros, de modo a melhorar a qualidade da educação e preparando os estudantes

para o pleno desenvolvimento da pessoa humana para a vida cidadã e profissional;

- ampliar as modalidades e as formas de ensino, para aumentar o alcance e o acesso de

crianças, adolescentes, jovens e adultos à educação básica;

- ampliar a infraestrutura de conectividade nas escolas e estimular o uso pedagógico de

tecnologias digitais na sala de aula e no ensino à distância;

- otimizar as redes de educação básica, para ampliar o acesso com qualidade à creche e à pré-

escola para crianças na primeira infância, buscando valorizar os vínculos familiares e comunitários;
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- melhorar a qualidade da educação básica, contempladas as condições de oferta do ensino, a

gestão e organização do trabalho escolar, bem como o acesso, a permanência e o desempenho do aluno,

promovendo a educação integral e a qualificação para o mercado de trabalho, na perspectiva do

desenvolvimento sustentável, do respeito às diferenças e do combate às desigualdades sociais;

- promover a participação da família na educação das crianças e dos adolescentes, por meio de

programas de orientação e apoio às famílias, do estreitamento das relações entre a escola e a família e do

respeito aos diretos dos pais ou responsáveis pelos alunos;

- amplificar o acesso à prática e à cultura do esporte educacional, em especial para aqueles

que se encontram em áreas de vulnerabilidade social;

- melhorar e ampliar a educação superior, contempladas as condições de oferta do ensino, a

gestão e organização do trabalho, bem como o acesso, a permanência e o desempenho do aluno,

promovendo o ensino superior na perspectiva do desenvolvimento sustentável, da inclusão social, do

respeito às diferenças e do combate às desigualdades sociais;

- ampliar o acesso, a permanência e a qualidade da educação superior na modalidade de

educação a distância;

- reorganizar o sistema de pós-graduação e pesquisa, por meio do estímulo à prática

multidisciplinar e à vinculação de projetos aos setores social e produtivo;

- estimular os projetos conjuntos de pesquisa e as parcerias universitárias com instituições de

ensino no exterior, incentivando a troca de experiências entre pesquisadores estrangeiros e pesquisadores

brasileiros;

- elaborar e implementar a internacionalização curricular dos cursos de educação superior; e

- promover a política linguística para internacionalização da educação superior.

5.3.2. Desafio: melhorar o acesso aos serviços de saúde e a sua qualidade.

Para a melhoria dos serviços de saúde, as orientações são:

- adequar os serviços de saúde para atendimento às novas demandas decorrentes do

envelhecimento populacional de forma integrada com outras ações e outros serviços públicos, com

ênfase na promoção do envelhecimento saudável e do aumento da autonomia dos idosos, observando os

vínculos intergeracionais;

- rever os atos normativos e aperfeiçoar as estratégias voltadas para a redução da judicialização

da área de saúde;

- melhorar a competitividade da indústria da saúde, reduzindo a dependência externa, com o

desenvolvimento e a produção de vacinas, medicamentos, insumos e equipamentos médicos;

- aprimorar a gestão do Sistema Único de Saúde - SUS, avançando na articulação entre os

setores público e privado (complementar e suplementar), aperfeiçoando os mecanismos de regulação e

aumentando a eficiência e a equidade do gasto com adequação do financiamento às necessidades da

população;

- integrar as informações de saúde provenientes das redes pública e privada, a partir da criação

de padrão de dados único e da implementação de prontuário eletrônico pelo SUS, a fim de atender à

demanda com equidade e eficiência;

- fortalecer a atenção primária, por meio da melhoria da estrutura e da ampliação da cobertura

e da qualificação dos profissionais para o SUS, de forma integrada com os outros serviços de saúde e com

a vigilância em saúde;

- reduzir os vazios assistenciais, revisando modelos de financiamento do sistema de saúde e

considerando a equidade e a eficiência como critérios para investimentos em saúde;

- fortalecer a cooperação entre os entes federativos e resgatar o papel dos Estados na

regionalização e organização da rede de atenção;

- reforçar as políticas de valorização da vida, de promoção da saúde e de prevenção de

doenças; e
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- incrementar as políticas de promoção à prática e à cultura de alimentação saudável e de

esportes na prevenção e no tratamento de doenças crônicas.

5.3.3. Desafio: reduzir a criminalidade violenta, sobretudo o número de vítimas fatais.

Para a melhoria da segurança pública, as orientações são:

- fortalecer o enfrentamento ao crime organizado, aos fluxos de sua alimentação, entre os quais

o tráfico de mercadorias e drogas ilícitas, ao roubo de cargas, transporte de valores e instalações; aos

sistemas de fraudes bancárias e lavagem de dinheiro, e à corrupção, por meio da articulação e da

integração entre os componentes do Sistema Único de Segurança Pública - Susp e da intensificação das

ações de inteligência;

- aprimorar o enfrentamento à criminalidade, por meio do fortalecimento do monitoramento e

da vigilância das fronteiras, da integração dos sistemas de inteligência em todos os níveis e da maior

coordenação de suas ações;

- fortalecer as ações de prevenção e investigação, a partir do uso intensivo de TIC pelas

instituições de segurança pública;

- ampliar, reestruturar e modernizar o sistema criminal e penitenciário, de forma a reduzir o

deficit de vagas no sistema, fortalecer a aplicação de medidas alternativas à prisão, combater o crime

organizado e diminuir a reiteração criminosa;

- fortalecer o enfrentamento à criminalidade violenta, especialmente em territórios de alta

concentração de homicídios, por meio da articulação de ações de prevenção socioeconômica - com o

fortalecimento dos serviços de saúde, educação, cidadania, emprego e renda, assistência social e outros -

e de repressão qualificada - com incremento de ações de análise e inteligência criminal;

- fortalecer o enfrentamento à violência contra a mulher e outros grupos vulneráveis, por meio

de ações de prevenção e repressão específicas a essa espécie de crime;

- aprimorar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - Sinase, de forma a reduzir

o deficit de vagas no sistema, qualificar a aplicação de medidas socioeducativas e reduzir o índice de

reiteração criminosa dos adolescentes, valorizando a reintegração familiar e comunitária;

- fortalecer as ações de prevenção à criminalidade infanto-juvenil, por meio, dentre outras, da

disponibilização de serviços de fortalecimento da família, saúde, educação, assistência social, esporte e

cultura, sobretudo nas comunidades vulneráveis;

- qualificar a atuação das instituições de segurança pública para operação em confrontos

armados, promovendo o uso legítimo da força e assegurando a proteção e a vida dos cidadãos e dos

profissionais de segurança pública;

- pactuar de forma interfederativa metas objetivas e transparentes, baseadas em evidências

que permitam o monitoramento e a avaliação permanentes de ações, projetos e programas desenvolvidos

na área de segurança pública;

- fortalecer o Susp;

- assegurar condições de trabalho dignas aos profissionais de segurança pública e do sistema

penitenciário; e

- promover ações de estruturação e fortalecimento das ouvidorias e das corregedorias e dar

maior transparência aos dados sobre segurança pública.

5.3.4. Desafio: reduzir a proporção da população abaixo da linha de pobreza e as desigualdades

sociais.

Para as políticas públicas de inclusão, as orientações são:

- aperfeiçoar políticas e mecanismos de apoio aos agricultores familiares, especialmente

mulheres e jovens, para desenvolvimento das zonas rurais e da agricultura familiar sustentável;

- combater a insegurança alimentar e nutricional e promover a inclusão produtiva de povos e

comunidades tradicionais e outros grupos sociais vulneráveis, especialmente no meio rural;



- fortalecer a estrutura de políticas públicas voltadas para a promoção da equidade com foco

em igualdade de oportunidades;

- garantir o acesso dos públicos vulneráveis a serviços públicos de qualidade e políticas

públicas sociais, de modo a promover a redução das desigualdades sociais e regionais, o empoderamento

e a autonomia das comunidades, a inclusão produtiva e o desenvolvimento sustentável;

- promover ações para ampliar o acesso às tecnologias sociais e microfinanças, em especial

para as populações mais vulneráveis, de forma a fortalecer o empreendedorismo;

- desenvolver a economia familiar e promover ações específicas de fortalecimento dos vínculos

familiares, sob a ótica das políticas públicas de inclusão social, especialmente nas famílias com a presença

de crianças e adolescentes;

- possibilitar o acesso e o uso da terra a trabalhadores rurais, de maneira sustentável, de modo a

garantir assistência social e produtiva, com vistas a combater a pobreza rural; e

- incentivar o cooperativismo como modo de fortalecimento de pequenos produtores.

Para o aproveitamento das potencialidades regionais para a geração de renda, as orientações

são:

- induzir ações voltadas à dinamização econômica, com fomento ao desenvolvimento

endógeno e à inteligência competitiva local, com vistas à convergência dos indicadores sociais e

econômicos entre e intrarregiões brasileiras;

- desenvolver projetos que potencializem a solução de problemas comuns a grupos de Estados

e Municípios, com incentivo à solidariedade regional e à cooperação federativa;

- priorizar projetos pautados em sistemas produtivos e inovadores, locais e regionais,

ambientalmente sustentáveis e geradores de emprego e renda;

- potencializar a capacidade local de formulação de políticas e gestão de projetos

desenvolvidos com recursos públicos;

- priorizar planos e estratégias regionais que maximizem a criação de infraestrutura de

conectividade e acesso à internet;

- fomentar atividades econômicas com base nas potencialidades regionais e na identidade

cultural das Regiões;

- induzir cadeias produtivas estratégicas orientadas à agregação de valor e à diversificação

econômica;

- estimular, em regiões e localidades com baixo IDH, o desenvolvimento de cadeias produtivas

agropecuárias de ciclo curto para produtos de maior valor nutricional e maior valor agregado;

- ampliar o acesso ao microcrédito, com foco nas Regiões Norte e Nordeste;

- universalizar o acesso à energia elétrica nas áreas rurais, propiciando o desenvolvimento local

e a melhoria das condições de vida; e

- expandir o acesso à água potável e a rede de saneamento nas Regiões Norte e Nordeste.

5.3.5. Desafio: efetivar os direitos humanos fundamentais e a cidadania.

Para a garantia dos direitos para todos, as orientações são:

- observar a universalidade, a imparcialidade e a não seletividade na promoção de direitos;

- promover o direito à vida, desde a concepção até a morte natural, observando os direitos do

nascituro, por meio de políticas de paternidade responsável, planejamento familiar e atenção às gestantes;

- promover políticas de fortalecimento dos vínculos familiares e da solidariedade

intergeracional;

- ampliar redes de proteção social às famílias e aos indivíduos, com especial atenção às

crianças, aos adolescentes e à população idosa;

- fortalecer os mecanismos de combate ao trabalho escravo e ao trabalho infantil e de acesso

ao trabalho decente para todos;



- incentivar o fortalecimento e a integração das políticas de prevenção, atenção e reinserção

social de usuários de crack , álcool e outras drogas;

- promover e fomentar o acesso, o fortalecimento e a integração de políticas de prevenção e

atendimento às vítimas de violência e de demais violações de direitos;

- promover e fomentar a equidade de oportunidade para todos;

- promover e fortalecer a igualdade de direitos entre homens e mulheres e entre as diferentes

raças e etnias; e

- promover o respeito à dignidade de todos em sua integralidade, indiscriminadamente, e às

liberdades individuais, nos termos do disposto na Constituição.

Para o fortalecimento da cidadania, as orientações são:

- fomentar o papel do cidadão no desenvolvimento econômico nacional, com atenção à

promoção do bem comum, de acordo com os princípios da solidariedade social e da subsidiariedade do

Estado;

- fomentar a participação da família como corresponsável pelo dever da promoção da

educação, respeitando os direitos dos pais ou responsáveis pelos alunos e assegurando a neutralidade

política, ideológica e religiosa do Estado;

- melhorar a governança dos programas e serviços especializados de atendimento e assistência

social a públicos vulneráveis em situação de violência ou restrição de direitos, valorizando os vínculos

familiares e comunitários;

- colaborar para o aumento da eficiência e para a democratização do acesso ao sistema de

justiça; e

- fomentar os sistemas de resolução de conflitos extrajudiciais.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


